
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2138613 - RS (2024/0143266-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : POSTO DE COMBUSTIVEIS SERTAO LTDA
ADVOGADO : FABIO DE MOURA - 114739A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A falta de argumentação ou sua deficiência implica não 
conhecimento do recurso especial quanto a questão deduzida, 
pois não permite a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284/STF.
3. Considerada a premissa de que a pretensão da parte 
recorrente se relaciona com aquisição de mercadorias sujeitas à 
tributação monofásica das contribuições ao PIS e a COFINS, 
calculadas mediante a adoção da alíquota zero, percebe-se que 
o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 83 do 
STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade com a 
pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A falta de argumentação ou sua deficiência implica não 
conhecimento do recurso especial quanto a questão deduzida, 
pois não permite a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284/STF.
3. Considerada a premissa de que a pretensão da parte 
recorrente se relaciona com aquisição de mercadorias sujeitas à 
tributação monofásica das contribuições ao PIS e a COFINS, 
calculadas mediante a adoção da alíquota zero, percebe-se que 
o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 83 do 
STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade com a 
pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto contra decisão, às fls. 214-217, assim 

ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO

A parte agravante aduz, em suma, à fl. 224, que:
 
A decisão monocrática argumentou que o recurso especial apresentava 
uma fundamentação vaga e genérica, não cumprindo com os requisitos 
de especificidade previstos no art. 1.021, § 1º do CPC/2015, e aplicando 
a Súmula 182 do STJ. No entanto, ao contrário doque foi decidido, o 
recurso especial impugnou de forma específica a interpretação do art. 9º 
da LC 192/2022 e a aplicação da jurisprudência do Tema 1.093 do STJ.
O recurso especial expôs de maneira detalhada como a decisão do TRF 
da 4ª Região desconsiderou as inovações legislativas trazidas pela LC 
192/2022, que têm como objetivo assegurar a manutenção de créditos ao 
longo da cadeia produtiva de combustíveis, promovendo a não-
cumulatividade. A Lei Complementar 192/2022 introduziu modificações 
significativas na tributação de combustíveis, especialmente ao reduzir a 
zero as alíquotas de PIS/COFINS e ao assegurar que todos os 
integrantes da cadeia produtiva, inclusive os comerciantes varejistas e 
atacadistas, pudessem manter os créditos tributários.

Aponta, à fl. 225, que:
 
A Súmula 83 do STJ estabelece que não se conhece do recurso especial 
quando a decisão recorrida estiver em conformidade com a 
jurisprudência do Tribunal. No entanto, esta aplicação deve ser feita 
com cautela e análise crítica, especialmente em contextos onde há 
alterações legislativas significativas que modificam o cenário jurídico 
existente. A LC 192/2022 trouxe inovações que impactam diretamente o 
regime de creditamento de PIS/COFINS, tornando necessária uma 
reavaliação da jurisprudência para que esta se alinhe às novas 
disposições legais e às necessidades econômicas atuais.

 
Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 
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inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, o recorrente apresentou argumentos genéricos, vagos a 

respeito da suposta ofensa aos artigos 105, 106, I e 111, do CTN e 3º das 

Lei n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, uma vez que não explicita de que 

forma os referidos dispositivos teriam sido violados. Tal situação não 

permite a exata compreensão da controvérsia e impede o conhecimento 

do recurso. Aplica-se à hipótese a Súmula 284/STF.

No mais, considerada a premissa de que a pretensão da parte 

recorrente se relaciona com aquisição de mercadorias sujeitas à 

tributação monofásica das contribuições ao PIS e a COFINS, calculadas 

mediante a adoção da alíquota zero, percebe-se que o conhecimento do 

recurso encontra óbice na Súmula 83 do STJ, pois o acórdão recorrido 

está em conformidade com a pacífica orientação jurisprudencial deste 

Tribunal Superior.

A respeito, entre outros:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PIS E 
COFINS. FRETE NA REVENDA DE MERCADORIA. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CREDITAMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
1. O tema referente à possibilidade de aproveitamento de créditos de 
PIS/COFINS sobre mercadorias adquiridas para revenda, sujeitas à 
incidência monofásica dessas contribuições, foi apreciado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, no julgamento dos Recursos Especiais 1.894.741/RS e 
1.895.255/RS (Tema 1.093/STJ), sendo fixada a tese de que "o art. 17, 
da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na 
aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) 
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não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas 
forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não 
autorizando a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 
13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação 
monofásica".
2. Especificamente sobre o direito de crédito por empresa 
distribuidora/varejista de combustível do valor do frete na aquisição do 
produto na tributação monofásica, a Segunda Turma desta Corte 
Superior, no julgamento do Recurso Especial 1.632.310/RS, firmou a 
orientação de que, "em não havendo dupla tributação, o princípio da não 
cumulatividade não socorre a empresa contribuinte. São inúmeros os 
precedentes desta Casa no sentido de que as receitas provenientes das 
atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições 
ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação 
Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora 
do Regime de Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2º, §1º, e 
incisos; e 3º, I, 'b' da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003".
3. Tal posicionamento se aplica também ao caso dos autos, em que se 
questiona o creditamento dos valores despendidos com fretes para o 
transporte de mercadorias por ocasião da revenda, quando sujeitas à 
tributação monofásica do PIS e da COFINS. Isso porque no sistema 
monofásico as receitas auferidas na revenda são submetidas à alíquota 
zero, porque a tributação fica concentrada na primeira etapa da cadeia 
(indústria ou importação) com alíquotas elevadas daquelas 
contribuições. Logo, não há previsão para apuração de créditos nas 
despesas com fretes de revenda de mercadorias mediante a técnica de 
incidência monofásica de PIS/COFINS.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.742.670/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PIS. COFINS. SISTEMA 
MONOFÁSICO. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. TEMA 1.093.
I - A discussão objeto dos presentes autos foi afetada para julgamento 
sob a sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1.894.741/RS e R
Esp 1.895.255/RS - Tema 1.093), de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques. Em síntese, a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça dedicou-se a apreciar as seguintes questões: a) se benefício 
instituído no art. 17 da Lei n. 11.033/2004 somente se aplica às 
empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação 
denominado REPORTO; b) se o art. 17 da Lei n. 11.033/2004 permite o 
cálculo de créditos dentro da sistemática da incidência monofásica do 
PIS e da COFINS; e c) se a incidência monofásica do PIS e da COFINS 
se compatibiliza com a técnica do creditamento.
II - Com o julgamento do recurso repetitivo, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese: "1. É vedada a 
constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
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COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13 do 
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 
3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003). 2. O benefício 
instituído no art. 17 da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às 
empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação 
denominado REPORTO. 3. O art. 17 da Lei 11.033/2004, diz respeito 
apenas à manutenção de créditos cuja constituição não foi vedada pela 
legislação em vigor, portanto não permite a constituição de créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de 
aquisição (art. 13 do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à 
tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, "b" da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. 4. Apesar de não constituir 
créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto 
que se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que 
pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não 
cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem lhe gerar 
créditos. 5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os 
créditos gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade 
(incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando 
as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 
0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição (art. 13 do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à 
tributação monofásica."
III - Na origem, trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado 
com a finalidade de ver reconhecido o direito ao aproveitamento de 
créditos relativos ao regime não cumulativo de recolhimento do PIS e da 
COFINS, na forma do art. 16 da Lei n. 11.116/2005, sem as restrições 
contidas na IN n. 594/2006, desde agosto de 2004 (ou seja, desde o 
advento do art. 16 da MP n. 206/2004, convertida no art. 17 da Lei n. 
11.033/2004).
IV - Conforme exposto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao apreciar o Tema 1.093, concluiu que o benefício instituído no 
art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não se restringe ao REPORTO, porém não 
permite a constituição de créditos de PIS e COFINS sobre o custo de 
aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos 
arts. 3º, I, b, da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.
V - Embargos de divergência providos. Recurso especial improvido.
(EREsp n. 1.738.289/AP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 22/11/2023, DJe de 29/11/2023)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. CONSTITUIÇÃO 
DE CRÉDITOS DAS CONTRIBUIÇÕES PARA PIS E COFINS 
SOBRE OS COMPONENTES DO CUSTO DE AQUISIÇÃO. BENS 
SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. VEDAÇÃO. TEMA 
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1.093/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ART. 97 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, 
o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento formalizado em Tema 
Repetitivo n. 1.093 desta Corte, no sentido de que é vedada a 
constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do 
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 
3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003).
IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
V - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.(AgInt no REsp n. 1.971.879/SE, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.138.613 / RS
Número Registro: 2024/0143266-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047564020234047104

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POSTO DE COMBUSTIVEIS SERTAO LTDA
ADVOGADO : FABIO DE MOURA - 114739A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ALÍQUOTA - ALÍQUOTA 
ZERO - PIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO DE COMBUSTIVEIS SERTAO LTDA
ADVOGADO : FABIO DE MOURA - 114739A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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